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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA SAÚDE 

NOTA TÉCNICA nº  8 

 

Trata-se de consulta realizada pela titular da 3ª Promotoria de Justiça de 

Paulo Afonso, na qual afirma que o gestor daquele ente federado tornou 

obrigatório, por meio do Decreto Municipal nº 5.784, de 05 de maio de 2020, o uso 

de máscaras de proteção facial em vias públicas, equipamentos de transportes 

coletivos e estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços. 

Face à edição do ato normativo, e do cenário pandêmico nacional, solicitou 

a emissão de nota técnica a respeito do assunto, nos seguintes termos: “Diante do 

contexto no qual está inserido o país, bem como do quanto dispõe a Constituição 

Federal acerca do princípio da legalidade, sirvo-me do presente, para fins de 

orientação da atuação funcional, solicitar seja emitida norma técnica acerca do 

assunto: estabelecimento de obrigatoriedade do uso de máscaras por meio de decreto 

municipal - orientação de atuação.” 

É o relatório. 

 

DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE A 

MATÉRIA 

Ab initio, e em face das recentes discussões a respeito da matéria, cumpre 

esclarecer o entendimento dos tribunais a respeito da competência dos Municípios 

para dispor das medidas de enfrentamento à pandemia, em atenção aos atos 

normativos expedidos pelos Estados e pela União. 

 Como é sabido, os entes municipais possuem competência para legislar a 

respeito das questões de interesse local. Esta competência, ainda que suplementar, 

deriva primeiramente da Constituição Federal, que, em seu art. 23, II, e art. 30, I e 

II, consagra o plexo de atribuições do ente municipal para legislar e cuidar, no 
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presente caso, do direito fundamental à saúde, bem como da assistência pública, 

dentro de seus interesses. Vejamos: 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios: 

[...] II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência; 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

De mesmo modo, dispõe a Constituição, em seu art. 198, sobre a 

descentralização do sistema de saúde brasileiro, que conta com direção única em 

cada esfera de governo, normativa replicada e aprofundada pelo art. 7º da Lei nº 

8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde: 
 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 

organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

 

LEI 8.080/90 

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 

contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde 

(SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 

198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

[...] 

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada 

esfera de governo: 

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; 

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde; 

No contexto da atual pandemia, situação que exigiu dos agentes públicos 

atuação efetiva no âmbito normativo, diversas dúvidas foram suscitadas a respeito 
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da competência dos entes federados para dispor, a seu próprio modo, e de acordo 

com as idiossincrasias regionais e locais, de forma dissemelhante entre si. 

Editada a Lei Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, não foram poucos os 

debates jurídicos que seu conteúdo, e demais complementações, inflamaram. 

Digno de nota, e pertinente para a presente nota técnica, fora aquele que culminou 

no ajuizamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 672, 

perante o Supremo Tribunal Federal. 

 Ao apreciar a referida ADPF, e em decisão exarada em caráter liminar, o 

Ministro Alexandre de Moraes reconheceu e assegurou o exercício da competência 

suplementar dos entes municipais, no âmbito de seus respectivos territórios, para 

a adoção das medidas legalmente permitidas de enfrentamento da pandemia que 

reputarem necessárias à sua realidade, independentemente de ato federal em 

sentido contrário, na forma da redação abaixo colacionada: 
 

Presentes, portanto, a plausibilidade inequívoca de eventual conflito 

federativo e os evidentes riscos sociais e à saúde pública com perigo de 

lesão irreparável, CONCEDO PARCIALMENTE A MEDIDA CAUTELAR na 

arguição de descumprimento de preceito fundamental, ad referendum do 

Plenário desta SUPREMA CORTE, com base no art. 21, V, do RISTF, para 

DETERMINAR a efetiva observância dos artigos 23, II e IX; 24, XII; 30, II e 

198, todos da Constituição Federal na aplicação da Lei 13.979/20 e 

dispositivos conexos, RECONHENDO E ASSEGURANDO O EXERCÍCIO 

DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS GOVERNOS ESTADUAIS E 

DISTRITAL E SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual 

no exercício de suas atribuições e no âmbito de seus respectivos 

territórios, para a adoção ou manutenção de medidas restritivas 

legalmente permitidas durante a pandemia, tais como, a imposição de 

distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de atividades 

de ensino, restrições de comércio, atividades culturais e à circulação de 

pessoas, entre outras; INDEPENDENTEMENTE DE SUPERVENIENCIA 

DE ATO FEDERAL EM SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 
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COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO para estabelecer medidas restritivas 

em todo o território nacional, caso entenda necessário. [grifamos] 

O que ocorre, entretanto, é que, em que pese disponha de competência 

para disciplinar as próprias normas, relativas ao enfrentamento da atual 

pandemia, ao Município não é dado o poder irrefreável e absoluto de decidir 

em dissonância com as normas estaduais e federais que já ordenem um 

mesmo tema. 

Em outras palavras, caso haja normativo estadual restritivo sobre 

determinada matéria, o Município não poderá editar ato mais permissivo, que viole 

o regramento do Estado. A situação inversa, contudo, não é vedada: caso se omita o 

Estado a respeito de certos aspectos, e acabe, assim, sendo permissivo a respeito 

do funcionamento de certas atividades não essenciais, terá o Município 

competência para editar disciplina mais severa, dados os interesses locais. 

Há, inclusive, jurisprudência preconizando tal entendimento: 
 

É sobre a legalidade do referido Decreto Municipal que recai a 

controvérsia do presente recurso. Em que pese o Município de Curiúva 

alegue que não há qualquer ilegalidade na referida norma, analisando-se 

as disposições do Decreto Municipal no 90/2020, expedido pelo Chefe do 

Poder Executivo do Município de Curiúva, observa-se que nitidamente 

vão de encontro com o previsto na legislação federal e estadual, eis 

que autoriza a abertura de estabelecimentos que não se enquadram 

na definição de serviços e atividades essenciais trazidas pela União 

e pelo Estado do Paraná (TJPR, AI nº 0017223- 47.2020.8.16.0000, 

Decisão Monocrática, Rel. Desembargador RENATO BRAGA BETTEGA, j. 

16/04/2020) [grifamos] 

--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ao que parece, ao editar norma específica, é dizer, o Decreto Municipal 

nº 7.603/2020, e esse o fundamento da decisão proferida pelo juízo, 

ainda que em cognição sumária própria à espécie, o Município de 

Sertãozinho afastou-se do que determinara o decreto estadual 

mencionado, que suspendera o funcionamento presencial dos 

estabelecimentos que não exerciam atividades ESSENCIAIS. Aliás, tal 
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decreto foi prorrogado até o dia 10 de maio de 2020 pelo Decreto 

Estadual nº 64.946/2020. 

[...] 

Vale frisar, ainda uma vez mais, que a competência legislativa 

municipal a respeito de proteção e defesa da saúde é supletiva às 

competências federal e estadual, estas concorrentes entre si, 

observando-se que para ser exercida deve ter por base interesse local 

específico não abrangido por aqueles que embasaram a norma 

estadual ou federal. (TJSP, Suspensão de Liminar. Processo nº 

2080564-34.2020.8.26.0000, Decisão Monocrática, Presidente TJSP 

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, Disponibilizado em 

30/04/2020. Dje, 04/05/2020) 

--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cinge-se a presente controvérsia acerca da previsão contida no art. 17 do 

Decreto Municipal n. 088/2020 (mov. 1.4 – Projudi em 1º Grau) de 

Marechal Cândido Rondon, que permitiu a retomada das atividades 

habituais e do comércio em geral a partir de 31 de março de 2020, 

cuja legalidade é questionada pelo Ministério Público do Estado do 

Paraná na Ação Civil Pública de origem (...) Em âmbito estadual, as 

atividades essenciais estão elencadas no art. 2º, Parágrafo Único, do 

Decreto Estadual n. 4.317/2020, que tampouco fez menção às 

atividades habituais dos prestadores de serviços e do comércio em 

geral. (...) Forçoso concluir, nesses termos, que o art. 17 do Decreto 

Municipal n. 088/2020 não encontra correspondência na legislação 

federal ou na estadual.” (TJPR, AI nº 0016372- 08.2020.8.16.0000, 

decisão monocrática, Rel. Desembargadora MARIA APARECIDA BLANCO 

DE LIMA, j. 06/04/2020) [grifamos] 

--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nessa linha de ideias, assiste razão ao Ministério Público do Estado de 

São Paulo ao sustentar que, na hipótese de antinomia entre as 

disposições do Decreto Municipal e o Decreto editado pelo Poder 

Executivo Estadual, deve prevalecer este último. [...] Permitir-se a 

disciplina de quarentena e outras medidas de restrição à abertura de 

comércio ao público em geral em cada um dos 645 municípios do Estado 

de São Paulo significa, na prática, nulificar a tomada de ações no combate 

à pandemia, que deve ser regionalizada, de sorte a abranger toda a base 

territorial bandeirante. [...] (TJSP – Vara da Fazenda Pública de Marília. 
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ACP 1003738-19.2020.8.26.0344, Sentença. Juiz WALMIR IDALÊNCIO 

DOS SANTOS CRUZ, DJe 30/04/2020) [grifamos] 

Assim é que, havendo disposição do Estado a respeito de determinada 

disciplina envolvendo as medidas de enfrentamento à pandemia de COVID-19, os 

entes municipais devem atentar às definições estaduais. 

Nesta linha de inteleção, impende que se destaque a edição da Lei Estadual 

nº 14.261, de 29 de abril de 2020, que, em seu art. 1º, prevê a obrigatoriedade do 

uso de máscaras de proteção em todas as pessoas em circulação externa nos 

municípios que indica. Vejamos: 

Art. 1º - Ficam obrigadas a utilizar máscaras de proteção todas as 

pessoas em circulação externa nos municípios em que estão em vigor os 

Decretos Legislativos de Reconhecimento de Estado de Calamidade 

Pública aprovados pela Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, e que 

tenham confirmado caso de COVID-19.  

Parágrafo único - A obrigatoriedade do uso de máscara abrange também 

o deslocamento em veículo, não se aplicando, neste caso, quando o 

condutor for o único ocupante do mesmo. 

Da leitura do dispositivo acima colacionado, percebe-se que a 

obrigatoriedade do uso de máscaras, na forma da lei, aplica-se aos municípios 

baianos que: (1) estejam em vigor os decretos legislativos de reconhecimento de 

estado de calamidade pública, aprovados pela Assembleia Legislativa do Estado da 

Bahia - ALBA; (2) tenham caso confirmado de COVID-19. 

O Município de Paulo Afonso teve seu estado de calamidade pública 

reconhecido, com efeitos até 31/12/2020, pelo Decreto Legislativo nº 2202, de 08 

de abril de 2020, publicado no diário oficial da ALBA em 14 de abril de 2020, nos 

seguintes termos: 

Art. 1º - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 

art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, com efeitos 

até 31 de dezembro de 2020, a ocorrência do estado de calamidade 
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pública no Município de Paulo Afonso,  em atendimento à solicitação do 

Prefeito do Município, encaminhada por meio do Ofício AL Nº 2.355/20. 

Adicionalmente, em consulta ao portal eletrônico da Secretaria da Saúde 

do Estado da Bahia, percebe-se que, até a data de 27/05/2020, o Município de 

Paulo Afonso tem registrados 19 (dezenove) casos confirmados de COVID-191. 

Sendo assim, atendendo aos requisitos impostos legalmente, todas as 

pessoas em circulação externa em Paulo Afonso, inclusive dentro de veículos, têm a 

obrigação de usar máscara de proteção. 

Não obstante, o art. 2º do referido diploma legislativo condiciona o 

atendimento ao cliente, pelos estabelecimentos comerciais e de prestação de 

serviços autorizados a funcionar, à utilização de máscara pelos consumidores. 

Vejamos: 

Art. 2º - Os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços 

autorizados a funcionar, além de cumprir as determinações legais de 

fornecer as máscaras aos seus funcionários e colaboradores, deverão, 

também, somente atender ao cliente que esteja devidamente protegido 

com o uso de máscara. 

Havendo, ainda, a obrigatoriedade de uso e fornecimento de máscaras aos 

funcionários de estabelecimentos públicos, industriais, comerciais, bancários, 

rodoviários, metroviários e de transporte de passageiros nas modalidades pública 

e privada, como disposto no art. 1º da Lei Estadual nº 14.258, de 13 de abril de 

2020, in verbis: 

Art. 1º - Ficam obrigados a utilizar máscaras de proteção, em seus 

ambientes de trabalho, os funcionários, servidores e colaboradores, em 

especial aqueles que prestem atendimento ao público, dos 

estabelecimentos públicos, industriais, comerciais, bancários, 

rodoviários, metroviários e de transporte de passageiros nas 

modalidades pública e privada, no âmbito do Estado da Bahia, em 

                                                        
1 Boletim Epidemiológico nº 64, de 27/05/2020:  http://www.saude.ba.gov.br/wp-

content/uploads/2020/05/BOLETIM_ELETRONICO_BAHIAN_64___27052020.pdf  
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funcionamento e operação durante o período de ações de enfrentamento 

ao novo coronavírus, causador da COVID-19. 

Parágrafo único - Para os fins do disposto no caput deste artigo, devem 

se adequar ao uso obrigatório de máscaras de proteção somente os 

funcionários e colaboradores dos estabelecimentos industriais que 

realizem atendimento ao público. 

Devendo, tais estabelecimentos, ainda segundo esta lei, fornecerem 

gratuitamente estes Equipamentos de Proteção Individual a seus funcionários, sob 

pena de multa: 

Art. 2º - Os estabelecimentos públicos, industriais, comerciais e 

bancários a que se refere o art. 1º desta Lei, ficam obrigados a fornecer, 

gratuitamente, para os seus funcionários, servidores e colaboradores: 

I - máscaras de proteção; 

II - locais para higienização das mãos com água corrente e sabonete 

líquido ou disponibilizar pontos com álcool gel a 70% (setenta por 

cento). 

Parágrafo único - Compete aos estabelecimentos públicos, industriais, 

comerciais e bancários a exigência e o incentivo do cumprimento no 

disposto nesta Lei. 

Art. 3º - O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará em multa, 

na forma definida em regulamento. 

Parágrafo único - Os recursos oriundos da penalidade supracitada serão 

destinados às ações de combate do novo coronavírus, causador da 

COVID-19. 

O valor da sanção é indicado no Decreto Estadual nº 19.636. de 14 de abril 

de 2020, que regula a Lei Estadual nº 14.258/2020. 

Importante que se destaque, ademais, que, conforme exposto nas linhas 

acima, e segundo o art. 3º da Lei Estadual nº 14.261/2020, aos entes municipais é 

dada a competência de regulamentar as disposições estaduais em seus respectivos 

territórios, adequando-as às suas realidades locais: 
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Art. 3º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, bem 

como adotar medidas de incentivo às Prefeituras Municipais voltadas 

para a sua execução. 

Ex positis, percebe-se que o Decreto Municipal nº 5.784, de 05 de maio de 

2020 adequa-se ao teor da Lei Estadual nº 14.261/2020, no que diz respeito à 

previsão da obrigatoriedade do uso de máscaras pela população, em circulação 

externa.  

Entretanto, da análise das demais disposições constantes no referido ato 

normativo, percebe-se que este flexibilizou as medidas de distanciamento social no 

Município de Paulo Afonso, ato que, respeitada a independência funcional, merece 

análise detida do órgão de execução. À vista disso, encaminha-se também a Nota 

Técnica nº. 07, por oportuno. 

 

CONCLUSÃO 

Em suma, considerando os elementos informativos expostos nas linhas 

acima, constata-se que o Decreto Municipal nº 5.784, de 05 de maio de 2020, do 

Município de Paulo Afonso, alinha-se às medidas previstas pelo Estado da Bahia no 

que concerne à obrigatoriedade de uso de máscaras em circulação externa. 

No entanto, chama-se atenção da consulente aos demais dispositivos 

contidos no ato normativo, notadamente os que flexibilizam as medidas de 

distanciamento social na municipalidade, que merecem análise do órgão 

ministerial, respeitada, por óbvio, a independência funcional. 

 

Salvador, 29 de maio de 2020 

Patrícia Kathy Azevêdo Medrado Alves Mendes 

Promotora de Justiça 
Coordenadora do CESAU 


